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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Adauto Batista de Oliveira interpõe recurso contra decisão de autoridades mogianas, objetivando regularização de curso de magistério realizado no extinto Instituto de Educação Santo Antonio, em Suzano.

Ocorre que, em 13/07/87, o interessado ingressou com recurso neste Conselho solicitando a convalidação desses estudos.

À época, então, constatou-se que:

“1 – A questão da expedição de dois diplomas de conclusão da Habilitação de Magistério ao interessado decorria da aplicação das Deliberações CEE 20/74 e 23/74 aos alunos que iniciaram seus estudos no Curso de Formação de Professores para o Ensino Primário, organizado em conformidade com a Resolução CEE 36/68. A mudança legislação, àquela época, trouxe às escolas muitas dúvidas, provocando ajustes formais de documentação, o que parecer ter ocorrido também com o Instituto Santo Antonio.

2 - Não obstante isso, ficou claro que não havia dados comprobatórios da efetiva realização dos estudos do interessado na escola. Seu nome não constava quer nos livros de escrituração regular da escola, quer na escrituração paralela, nem tampouco dos diários de classe. Nada comprovou, portanto, a autenticidade dos documentos escolares  de que é portador o Senhor Adauto Batista de Oliveira na qualidade de aluno da 4ª série do Magistério no Instituto de Educação Santo Antonio, de Suzano. 

3 -  Improcedente, também, a alegação de que foi desrespeitada a norma Constitucional de amplo direito de defesa. O interessado foi convocado pelo DOE por duas vezes (01/02 e 29/03/84) e em ambas não compareceu. 

4 – Quanto à sua solicitação, no sentido de que o CEE convocasse as autoridades que assinam seus diplomas, foi considerada descabida e sem sentido. Houve Comissão Especial de Sindicância para apurar a regularidade ou não da vida escolar dos alunos do Instituto de Educação Santo Antônio. Esta Comissão concluiu pela irregularidade da situação do interessado, em face da inexistência de comprovantes de sua passagem pela Escola.

5 – O fato de ter prestado concurso público para professor I, promovido pela DRHU/SE não legitimou a vida escolar pregressa eivada de irregularidade.

6 – A Primeira Câmara Civil do Tribunal de Justiça negou ao apelante provimento ao recurso contra a Fazenda do Estado, quando o impetrante pretendeu tornar insubsistente o ato que anulou sua vida escolar.

Convém ressaltar que este Conselho, em vários Pareceres, tem adotado como norma não tomar conhecimento de solicitações já devidas pelo Poder Judiciário, por não ter o Conselho Estadual de Educação competência para rever decisões judiciais.”

Isto posto, o Conselho concluiu que não poderia acolher a solicitação, visto tratar-se de matéria já decidida pelo Poder Judiciário, sem apresentação de novos elementos. 

Inconformando-se, retomou, em 26/08/94; todavia, através do Parecer nº 756/94, o CEE manteve a decisão do Parecer 1.151/89. Ante os esclarecimentos prestados pela Divisão Regional de Ensino – Leste transcritos às fls. 121 cientificando que  

“o relatório constante do referido processo, apresentado por esta Comissão às fls. 17, 18 e 19 em 04/02/86, bem como anulação do Histórico Escolar de 2º Grau (4ª série 1975); Diploma de Professor de 1º Grau da 1ª a 4ª série, registrado  na Delegacia de Ensino de Suzano sob nº 520, às fls. 60 do livro 04 e Diploma do Curso Colegial de Formação de Professor Primário, datado de 30/09/78, com igual registro na Delegacia de Ensino de Suzano e registro MEC nº 105.001 – SP, às  fls. 01 do livro 176, publicado no DOE de 29/04/86 e posterior informação às fls. 31, afirmam participação dolosa por parte do interessado.

Sendo assim, prevalece o princípio educativo de que o aluno que praticou intencionalmente uma irregularidade com dolo, deve assumir em qualquer tempo a responsabilidade pelos efeitos de seus atos, cabendo a esta Comissão negar qualquer pedido referente a regularização ou convalidação de sua vida escolar no antigo Instituto de Educação Santo Antonio, extinto Instituto de Educação Suzanense, de Suzano, uma vez que nada tem apresentado que modifique tal situação: nem mesmo os documentos 11 e 12 constantes às fls. 111 e 112 do referido processo.”

Em março de 1995, impetrou Mandado de Segurança contra ato do Presidente do Conselho Estadual de Educação objetivando, com isso, fosse o impetrado compelido a dar por regularizado o seu diploma de conclusão do 4º ano do curso de Magistério.

Considerando as informações prestadas às fls. 178/184, o Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública, julgou extinto processo, sem apreciação do mérito.

Irresignado, interpôs embargo de declaração da sentença e apelou ao Tribunal do Estado.

Isto posto, o Presidente do Conselho foi intimado para, querendo, acompanhar o feito com as contrarazões.

Foi submetido o pleito à análise da Chefe da Consultoria Jurídica da SEE, do Presidente da CESG e do Conselheiro relator do Parecer CEE nº 756/94.

De tudo concluiu-se que no momento não havia motivo para qualquer manifestação deste Conselho. 

Agora  solicito que o Parecer CEE nº 1684/87 seja reformado conforme acórdão prolatado na ação rescisória nº 111.258.1, rastreado com a Declaração de voto vencedor  (fls.264/267).

 O processo foi baixado em diligência junto à Secretaria da Educação, para manifestação. 

  A Comissão de Verificação manifestou-se às fls. 322/328, posicionando-se pelo indeferimento do pedido de convalidação. 

2. APRECIAÇÃO

Os casos dos alunos do Instituto Santo Antonio de Suzano foram sempre analisados com rigor pelos órgãos  da Secretaria da Educação. Não há nos autos nada que justifique o deferimento do pedido. 

3. CONCLUSÃO

3.1 Inderefe-se o pedido de Adauto Batista de Oliveira .

3.2 Dê-se ciência deste Parecer aos interessados.

São Paulo, 30 de junho de 1999

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho
                  Relator
4. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 30 de junho de 1999

a) Conselheiro Dárcio José Novo 

           Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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